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Brasil

Plataformadá transparênciaa contratosnoRJ
JanNiklas
DoRio

O governador interino do Rio
de Janeiro, desembargador Ri-
cardo Couto, anunciou nesta
quarta-feira (2) a criação de uma
plataforma que dará transparên-
ciae facilitaráoacessoa informa-
ções sobre compras e contratos
do governo do Estado. O progra-
ma “Gestão em números”, elabo-
rado pela Secretaria de Planeja-
mento e Gestão, permitirá a con-
sulta pela população, em forma-
to aberto e por meio de painéis

analíticos interativos, de infor-
mações que até então eram de
acesso limitado.

“O Estado não pode ter nada a
esconderdapopulação”, afirmou
Couto no anúncio feito no Palá-
cio Guanabara, na manhã desta
quarta-feira.

A plataforma, que já está no
ar, reúne informações sobre
compras e contratações, consu-
mo de combustível da frota ofi-
cial do Estado, veículos públicos,
passagens aéreas e fornecedores
do governo. De acordo com o
governador, além do agrupa-

mento de informações que esta-
vam espalhadas ou necessita-
vam de pedidos de acesso aos
órgãos, haverá um detalhamen-
to inédito desses dados.

“O Estado também inova
quando coloca não apenas as
pessoas que contratam, mas
quandopermiteoconhecimento
das pessoas que integram o gru-
po social daquela empresa. Nós
vamos poder checar quais são as
empresas que mais contratam, se
há qualquer tipo de coincidên-
cia, quais são os sócios daquela
empresa, se esses sócios guar-

dam relação ou não com pessoas
que estão na secretaria realizan-
do a contratação”, explicou o go-
vernador durante o evento de
lançamento da plataforma.

Ricardo Couto vem promo-
vendo mudanças na gestão do
PoderExecutivodoEstadodoRio
de Janeiro, desde que assumiu o
cargo, em março. Em um pente-
fino feito em cargos comissiona-
dos pela sua administração, por
exemplo, foram identificados e
exonerados até o momento mais
de 6 mil funcionários considera-
dos fantasmas.

ContaspúblicasEspecialistas alertam para cenário apresentado
pelo governo no PLOA e também sobre carga com novos tributos

Previsõesotimistasembasam
superávitprevistopara2027
JéssicaSant'Ana
eGiordannaNeves
DeBrasília

Aexpectativadogoverno fede-
ral de obter superávit primário
efetivo de R$ 18,6 bilhões em
2027, que consta no Projeto de
Lei Orçamentária Anual (PLOA),
foi influenciada por dois princi-
pais fatores: projeção de cresci-
mento econômico mais otimista
em relação ao esperado pelo
mercado e a manutenção de 5,1%
da carga tributária que incide so-
bre o consumo, conforme previs-
to pela reforma tributária na
transição entre os regimes.

Os números ajudaram o gover-
no a estimar que a receita líquida
em proporção do Produto Inter-
no Bruto (PIB) atingirá níveis re-
cordes no próximo ano, só per-
dendo para 2010. Contudo, espe-
cialistasapontamquepodehaver
frustração de receitas em 2027,
principalmente se houver uma
desaceleração mais forte da eco-
nomia, o que não está nas proje-
ções do Ministério da Fazenda.

O PLOA de 2027 foi encami-
nhado na última segunda-feira
(31) ao Congresso Nacional. A
peça prevê um superávit efetivo
de 0,13% do PIB, ou R$ 18,6 bi-
lhões.Ovalor sobeparaumsupe-
rávit de R$ 83,4 bilhões, ou 0,56%
do PIB, quando consideradas as
despesas que podem ser pagas
fora da meta fiscal. A meta é de
um resultado positivo de R$ 73,2
bilhões (0,5% do PIB).

Para chegar nesse valor, a peça
considera uma receita líquida (a
que fica com a União, após trans-
ferências para Estados e municí-
pios) de R$ 2,849 trilhões
(19,27% do PIB), contra despesas
primárias totais de R$ 2,83 tri-
lhões (19,14% do PIB).

O valor percentual estimado
para a receita líquida é o segun-
do maior da série histórica do Te-
souro Nacional, iniciada em
1997. Perde apenas para 2010,
quando a arrecadação do gover-
no federal após transferências
somou 20,2% do PIB. A receita da-
quela época, contudo, foi in-
fluenciada pelos recursos do pré-
sal. Desde então, a receita líquida
oscila na casa de 17% e 18%.

Para 2026, a projeção do gover-
no no PLOA era de uma receita lí-
quida de 18,64% do PIB, mas no úl-
timo relatório bimestral de avalia-
ção do Orçamento a estimativa su-
biu para 18,95%, devido ao ganho
comasreceitasdepetróleo,emvir-
tudedoconflitonoOrienteMédio.
Esse ganho devido à guerra é res-
trito a 2026 e não foi considerado
paraasprojeçõesde2027,quepar-
tem de um cenário de normaliza-
çãodoconflito,conformeexplicou
o ministro do Planejamento e Or-
çamento,BrunoMoretti.

Um fator que ajuda a explicar a
expectativadereceitamaisaltapa-
ra o próximo ano é a projeção do
PIB usada na peça orçamentária.
Enquanto o mercado espera um
avanço de 1,5% da atividade eco-
nômica, segundo a mediana do úl-
timo boletim Focus, o governo es-
tima que a economia vai crescer
2,46% em 2027. Quanto maior a
previsão de PIB, mais alta é a proje-
çãoparaas receitasadministradas.

O economista Alexandre Ma-
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noel, sócio da Global Intelligence
and Analytics (GIA), alerta que há
risco relevante de o crescimento
econômico ficar abaixo do proje-
tado no PLOA. “As receitas federais
apresentam comportamento bas-
tante conhecido, porque tendem a
crescer mais fortemente nas acele-
rações da economia e a perder di-
namismo de maneira mais intensa
quando há desaceleração”, diz. “O
resultado primário apresentado
no PLOA depende de uma receita
líquida sem precedente histórico e
projetadajustamenteparaumano
em que se espera menor cresci-
mentoeconômico”, completa.

Já técnicos da equipe econômi-
ca explicam que a projeção de PIB
incluída no PLOA foi fechada em
julho, por isso pode ter um viés
baixista nas próximas revisões fei-
tas pela Fazenda. Ainda assim, eles
não acreditam que a economia em
2027 crescerá muito abaixo de 2%,
considerando os dados de hoje,
porque o ciclo de corte da política
monetária ainda vai trazer efeitos
para economia, principalmente
nos setores de comércio e serviços.
A indústria extrativa também po-
de ajudar positivamente. Desde
março, a Selic caiu de 15% para
14%, sempreemtermosanuais.

O economista Tiago Sbarde-
lotto, da XP Investimentos, afir-
maque, seogoverno tivesseutili-
zado no PLOA uma projeção de
crescimento de 1,5% do PIB, a re-
ceita bruta ficaria ao menos R$
16,3 bilhões menor do que o pro-
jetado, segundo as próprias pro-
jeções do governo. Já a XP calcula
que o PIB vai avançar somente 1%
em 2027. “Nosso cenário hoje é
de crescimento de apenas 1% no
ano que vem, o que significa uma
diferença [em relação ao PLOA]
de aproximadamente R$ 43,6 bi-
lhões na receita e de R$ 32 bi-
lhões no resultado primário ape-
nas pela variação do PIB, sem

contar os efeitos indiretos sobre
as outras variáveis.”

O Santander estima alta de 1,3%
paraoPIBde2027,comviésdebai-
xa mais próximo de 1%. Segundo o
economista Ítalo Franca, essa dife-
rença, combinada a uma projeção
ligeiramente menor para o defla-
tordoPIB, fazcomqueaestimativa
de receita do banco fique cerca de
R$ 30 bilhões abaixo da projetada
pelo governo. O deflator é uma es-
péciede índicedeinflaçãoquerea-
justaosvaloresdoPIB.

Emcasodefrustraçãodereceita,
o governo será obrigado a fazer
contingenciamentosparacumprir
o piso da meta fiscal, que é de su-
perávit de R$ 36,6 bilhões, ou bus-
car fontes extraordinárias de arre-
cadação. Moretti tem destacado
que o Orçamento de 2027 foi fe-
chado com uma base maior de
despesas discricionárias (investi-
mento e custeio, que podem ser
cortadas), o que permite à equipe
econômica recorrer, se necessário,
ao contingenciamento sem causar
paralisaçãodamáquinapública.

Para Franca, o comportamento
das receitas será o principal ter-
mômetro das contas públicas em
2027, com o cenário dependente
sobretudo do crescimento eco-
nômico e do preço do petróleo.
Nesse contexto, ele avalia que a
execução orçamentária pode exi-
gir mais contingenciamento do
que bloqueio, embora não des-
carte algum bloqueio, inclusive
por pressão das despesas previ-
denciárias. O bloqueio é necessá-
rio quando as despesas pressio-
nam o limite do arcabouço.

Franca acrescenta que 2027,
quando as receitas podem enfren-
tar pressão adicional diante de de-
saceleraçãocíclicadaeconomiaou
danormalizaçãodospreçosdope-
tróleo,seráumanoimportantepa-
ra construir um caminho fiscal pa-
ra os próximos exercícios. “Acho
que 2027 é um ano meio que de
construção dessa ponte para 2028,
para essa travessia para os próxi-
mosanos”,dizoeconomista.

A receita líquida do PLOA de
2027 também teve ganho de re-
ceita em relação a 2026 devido à
transição para o novo sistema tri-
butário. Ao todo, o governo prevê
que os tributos sobre o consumo
vão arrecadar, no total, R$ 750,4
bilhões, ou 5,1% do PIB, em 2027.
A reforma tributária que estabe-
lece que a carga do novo sistema
em 2027 tem que ser igual à arre-
cadaçãomédiaobservadasobreo
consumo entre 2012 e 2021. Essa
média foi de 5,1%.

Esse valor total inclui os
R$ 636,8 bilhões da Contribuição
sobre Bens e Serviços (CBS) e os

R$ 42 bilhões com o Imposto Sele-
tivo, mais os valores residuais de:
R$ 5,5 bilhões com o Imposto so-
bre Produtos Industrializados
(IPI); R$ 31,7 bilhões com a Contri-
buição para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins); R$ 6,2
bilhões com Programa de Integra-
ção Social (PIS). No caso da Progra-
madeFormaçãodoPatrimôniodo
Servidor Público (Pasep), ele não
foi extinto pela reforma, e tem ar-
recadação prevista de R$ 28,2 bi-
lhõespara2027.

Em nota, o Ministério da Fazen-
da explicou que, apesar de PIS e
Cofins seremextintosem31dede-
zembro, os tributos em relação a
dezembro serão recolhidos ape-
nas em janeiro de 2027, por isso
entraram no PLOA. No caso do IPI,
a arrecadação residual é de apenas
R$ 5,5 bilhões, conforme já era es-
perado para manter o diferencial
dos produtos industrializados na
ZonaFrancadeManaus (ZFM).

Osvalorestotais, contudo, ficam
acima dos R$ 630,2 bilhões que os
tributos sobre o consumo devem
arrecadar neste ano, o equivalente
a 4,6% do PIB. Especialistas afir-
mamqueadiferençasurgeporque
a lei complementar que regula-
mentou a reforma tributária pre-
viu como base de referência o pe-
ríodo de 2012 a 2021, que teve co-
momédiaos5,1%dearrecadação.

“O valor é mais alto porque em
boa parte desse período não inci-
diuosefeitosdatesedoséculo,que
aumentou o volume de créditos
tributários das empresas que pu-
deram ser usados para compensa-
ção [de tributos]. Assim, indepen-
dentemente de haver resíduos, a
alíquota da CBS vai ser definida de
forma a igualar a arrecadação co-
mo proporção do PIB daquele pe-
ríodo”, explica Sbardelotto. A tese
do século foi aplicada em 2017,
quando o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) decidiu que o Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias e
Prestação de Serviços (ICMS) não
poderia fazer parte da base de cál-
culodoPISedaCofins.

Já técnicos da equipe econômi-
ca argumentam que a opção na re-
forma foi usar a média de uma ba-
se mais longa, de dez anos, o que
ajuda a expurgar do cálculo fato-
res extraordinários e efeitos de sa-
zonalidade. Eles também dizem
que a base considerou efeitos da
pandemia, quando houve uma
queda das receitas administradas.
Além disso, defendem que a com-
paração com 2026 não é adequa-
da, justamente por fatores atípicos
e sazonais que influenciam a arre-
cadação anual. Procurado, o Mi-
nistério do Planejamento e Orça-
mentonãoretornou.

Receita líquida do governo central
Patamar vai chegar a 19,27% do PIB em 2027 - em %

Fonte: Tesouro Nacional; PLOA de 2027; 3º Relatório Bimestral de Avaliação de Receitas e Despesas do Orçamento de
2026. *Dados de 2026 e 2027 são projeções
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das receitas será o
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termômetro
das contas públicas
em2027
Ítalo Franca

InformativodaConfederaçãoNacional doComérciodeBens, Serviçose Turismo (CNC),
doSescedoSenac

SISTEMACOMÉRCIO
SEGUIRÁFIRMENADEFESA
DOAMBIENTEDENEGÓCIOS

PESQUISAPROCURAENTENDER
PERFILDEALUNOSEALUNASDO
SENACEMTODOOBRASIL

AConfederação Nacional do
Comércio de Bens, Servi-
ços e Turismo (CNC) foi

uma das protagonistas nos deba-
tes sobre a Proposta de Emenda
à Constituição (PEC) que altera
a jornada de trabalho e extingue
a escala 6 x 1. Juntamente com
suas 34 federações e mais de mil
sindicatos filiados, lançou no úl-
timo fim de semana (29 e 30 de
agosto) uma campanha nacional
conjunta com o lema: “A conta
já está alta demais. Mudança das
regras do trabalho às vésperas da
eleição? Agora, não!”
A campanha destacou que a
economia brasileira já enfrenta
condicionantes severos: juros
altos, crédito caro e restritivo,
endividamento recorde das fa-
mílias e empresas em dificulda-
de financeira. Na avaliação da
CNC, precipitar uma decisão tão
complexa no atual cenário vai
trazer grandes prejuízos ao País.
A PEC nº 221 acabou sendo
aprovada na Comissão de Cons-

tituição e Justiça (CCJ) do Se-
nado Federal, nesta quarta-feira,
em uma decisão que poderá ter
impactos expressivos para as
empresas e a economia do país.
“Mudanças constitucionais nas
relações de trabalho exigem
análise técnica, diálogo e previ-
sibilidade”, afirma o presidente
do Sistema CNC-Sesc-Senac,
José Roberto Tadros. “Não é
uma discussão para ser condu-
zida de forma açodada, mas sim
em um ambiente que permita
avaliar, com responsabilidade,
seus impactos sobre empresas,
empregos e trabalhadores.”
Em nota, a CNC agradeceu aos
empresários, sindicatos e fede-
rações de todo o País que se en-
gajaram no debate para evitar a
votação, no atual cenário, de um
tema tão caro a toda a sociedade
brasileira e reafirmou que conti-
nuará empenhada na defesa das
empresas representadas para ga-
rantir um ambiente de negócios
seguro e sustentável.

OSenac está tabulando os re-
sultados da Pesquisa Nacio-
nal de Diversidade, Equida-

de e Inclusão – Estudantes 2026,
realizada no mês de agosto. O
objetivo é entender qual o perfil
dos alunos e alunas do Senac em
todo o Brasil. Puderam participar
todos que tinham matrícula ati-
va até junho.
Foi disponibilizado um questio-
nário on-line sobre a experiência
durante o curso que estão fazendo.
Todas as respostas foram anôni-
mas e sigilosas, para garantir a
privacidade. A pesquisa é uma
iniciativa do programaMultitude
Edu, o programa de diversidade,
equidade e inclusão do Senac.
A iniciativa é essencial para que
o Senac consiga criar políticas de

diversidade com maior precisão,
legitimidade e possibilidade de
mensuração dos efeitos ao lon-
go do tempo. Ela também garante
que os departamentos regionais
desenvolvam práticas de acolhi-
mento mais adequadas ao con-
texto de cada um.
O programa Multitude Edu tem
o objetivo de sensibilizar os de-
partamentos regionais e fortale-
cer nacionalmente uma cultura
organizacional de diversidade. A
ideia é fomentar ações pedagó-
gicas e de comunicação, replicar
boas práticas, investir em infraes-
trutura e tecnologias para criar
espaços pedagógicos inclusivos,
além de mapear a elaboração de
normativos e diretrizes.

CONCERTOSDAORQUESTRA
JOVEMCELEBRAMOS80
ANOSDEATUAÇÃODOSESC

AOrquestra Jovem Sesc Brasil
fará dois concertos especiais
em comemoração aos 80

anos do Sesc.
No dia 11 de setembro, o grupo
se apresenta no Polo Educacio-
nal Sesc, no Rio de Janeiro, com
transmissão ao vivo pelo canal
do YouTube.com/SescBrasil.
No dia 13, data do aniversário da
instituição, a orquestra fará uma
apresentação aberta ao público
no Centro Cultural Sesc Qui-
tandinha, em Petrópolis, região
serrana do Rio de Janeiro.
Sob direção artística e regência
do maestro Geovane Marquetti,
o repertório inclui a composição

orquestral Trama das Águas
Dançantes, composta especial-
mente para a celebração de ani-
versário da instituição; o clás-
sico latino-americano Mambo
nº 5, de Pérez Prado; um medley
com canções deAlceu Valença; e
canções da trilha sonora do filme
O Auto da Compadecida, entre
outras obras.
Formada por 59 jovens músicos,
a Orquestra Jovem Sesc Brasil
reúne alunos de projetos musi-
cais do Sesc desenvolvidos em
11 estados. A iniciativa promo-
ve inclusão, formação artística e
acesso à cultura, criando oportu-
nidades para jovens de diferentes
realidades e regiões brasileiras.

Iniciativa promove inclusão, formação artística e acesso à cultura
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